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APRESENTAÇÃO E ABERTURA  

 

A reunião foi aberta pelo Des. Militar Fábio Duarte Fernandes, presidente 

do Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul, que inicialmente deu as boas vindas 

aos presentes e fez uma breve introdução, destacando o momento de dificuldades que a 

sociedade como um todo enfrenta, por conta pandemia de coronavírus (Covid19). 

 

DELIBERAÇÕES  

 

Em sua fala, o presidente ressaltou o momento desafiador enfrentado 

pela Justiça Militar, e pelo Judiciário como um todo. Registrou o espírito de colaboração e 

solidariedade de magistrados e servidores, o que tem sido fundamental para adaptação 

ao momento de dificuldades, de modo que a prioridade seja saúde e a vida, sem prejuízo 

à jurisdição.  

 

Alertou para a necessidade da máxima cautela em relação às previsões 

de retorno, considerando as circunstâncias que envolvem a JME, cujas sedes físicas se 

localizam nas cidades de Passo Fundo, Porto Alegre e Santa Maria, onde ainda é alto o 

risco de expansão do coronavírus, razão pela qual devemos fazer avaliação gradual da 

situação. Finalizou dizendo que a Justiça Militar Estadual manterá o regime de plantão 

extraordinário, com suspensão de atos presenciais.   

 

Sob coordenação do corregedor-geral da Justiça Militar do Rio Grande 

do Sul, desembargador militar Sergio Antonio Berni de Brum, foi realizada, no dia 23 de 

fevereiro, reunião de avaliação estratégica com magistrados e servidores do 1º grau da 

JME. O encontro contou ainda com a abertura a participação do presidente do TJM, 

desembargador militar Fábio Duarte Fernandes. 
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Entre os temas em debate, as Metas Nacionais do Judiciário, a 

implantação do SEEU e questões administrativas e de pessoal na JME. Na dinâmica do 

encontro, juízes e servidores das auditorias, sob mediação de Brum, apresentaram um 

panorama de trabalho realizado no ano anterior, impressões e dificuldades na operação do 

SEEU, além de questões específicas referente às Metas. 

 

O encontro contou com a participação dos juízes Francisco José de Moura 

Muller e Karina Dibi do Nascimento (1ª auditoria), Alexandre Aronne de Abreu (2ª auditoria), 

Eliane Almeida Soares e Viviane de Freitas Pereira (Santa Maria); do diretor-geral do TJM, Flávio 

Helmann; do coordenador do NGE José Carlos Albino; do coordenador da TIC do TJM, Dilnei 

Venturini, da coordenadora administrativa do TJM Margarete Simon, dos assessores da 

corregedoria Herbert Schonho en e Luciana do Amaral e dos servidores das auditorias Ricardo 

Santanna, Paulo Prates da Rocha, Márcia Denise Lima, Fernanda Cauduro e Ana Lara Barcelos. 

 

ENCERRAMENTO 

 

Por fim, o presidente do TJM agradeceu a presença e empenho de 

todos, encerrando os trabalhos às 10h, mandando que fosse lavrada a presente ata, por 

mim, Luciana Busin do Amaral de Carvalho, servindo de secretária ah doc, sendo que 

após lida será assinada por quem de direito.  

 


